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    INTRODUÇÃO


    No panorama atual das Escolas Municipais do Estado de São Paulo são apresentadas práticas orientadas pelos pressupostos da educação inclusiva que garantem o atendimento educacional especializado, de forma complementar ou suplementar, no contraturno. Tais práticas consideram como “instrumento de prevenção”, e tomam por foco o público-alvo da educação especial, diversos diálogos, debates e reflexões que procuram resgatar a pessoa com deficiência como objeto de conhecimento nas suas múltiplas articulações, em diferentes esferas, categorias e estruturas da sociedade.


    A apuração dos dados reunidos acerca do contexto histórico da educação especial que compõe a fundamentação teórica desta investigação, adicionada às análises dos documentos oficiais que imprimem o contexto das normas, expressa o imperativo de praticar e a necessidade de ressignificar a Política em uso, fortalecendo o ensino inclusivo na educação infantil da rede municipal através do Atendimento Educacional Especializado (AEE).


    A ideia de pesquisar sobre o AEE e Políticas Públicas de Educação Especial, agregando diferentes contribuições para educação infantil, surgiu na graduação, no decorrer do curso de Pedagogia, em 1999. Dentro dessa perspectiva, ainda que os autores referências apresentem concepções teóricas distintas, o elemento comum a todos é que o AEE é necessidade básica à criança com deficiência e proporciona os recursos necessários para inclusão e reestruturação das condições e introdução no mundo social.


    O AEE compreende benefícios e possíveis favorecimentos que possibilitam incluir as pessoas com deficiências que ainda não tiveram oportunidade, para que possam se desenvolver plenamente, recebendo uma formação de acordo com sua idade e nível de aprendizagem, respeitando as diferentes condições sociais, culturais, físicas e emocionais.


    Na sua essência, o AEE é uma área interdisciplinar; assim, os resultados alcançados implicam a parceria entre as instituições de ensino e saúde, a atuação de diferentes profissionais e diferentes áreas do conhecimento, envolvidos por um objetivo comum.


    Além disso, é necessário destacar a Estimulação Precoce (EP), que, em conjunto, efetiva a qualidade expressa no AEE, estimula, orienta, organiza e articula o desenvolvimento global da criança com ou sem deficiência.


    Considerando a atual Portaria nº 8.764/2016, “Política Paulistana de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva”, como tem se dado a aplicabilidade do atendimento educacional especializado nos Centros de Educação Infantil (CEIs)?


    Com o objetivo de refletir sobre as divergências na aplicação do AEE conforme assegurado na PPEEPEI, bem como a proposta de organização dentro dos espaços dos CEIs, a escolha da temática central “atendimento educacional especializado e estimulação precoce: estudo sobre a inclusão da Política Paulistana de Educação Especial” se deu considerando que a estimulação por meio de diferentes sistemas, recursos e estratégias, quando associada ao AEE, amplia os benefícios no desenvolvimento global da criança com deficiência, explorando as habilidades e competências, garantindo a inclusão nos diferentes espaços, a qualquer tempo.


    Com ênfase no AEE associado ao trabalho de estimulação precoce, os objetivos específicos consistem em elencar os benefícios às crianças com deficiências, matriculadas nos CEIs.


    No que se refere à metodologia, optou-se por uma pesquisa do tipo documental, isto é, pesquisa compreendida como método de compreensão e produção do conhecimento científico por meio de documentos que problematizam a realidade, neste caso a socioeducacional. Para o desenvolvimento da pesquisa foram utilizados os seguintes materiais documentais: Diretrizes de Estimulação Precoce (2016), Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e principalmente a Portaria nº 8.764 (2016), que regulamenta o Decreto nº 57.379 e institui o Sistema Municipal de ensino à Política Paulistana de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva.


    Assim, os motivos que qualificaram a realização deste estudo estão apontados na estrutura desta dissertação, organizada em três capítulos: o primeiro apresenta o histórico da educação especial no Brasil e o cenário das Políticas Públicas, pensadas como projeto de tendência homogeneizadora de atendimento às diferentes especificidades de alunos da educação especial. Somado a isso serão abordados a organização, a materialização e os subsídios da legislação, bem como a aplicabilidade junto às unidades de educação básica da rede pública do município de São Paulo.


    O segundo capítulo expõe as possibilidades de trabalho e contribuições da estimulação precoce associada ao atendimento educacional especializado, beneficiando o coletivo com uma aprendizagem consistente sobre a demanda diária que pode durar por toda a vida.


    No último capítulo, não menos importante, será feita uma análise da Política Paulistana de Educação Especial, considerando a educação infantil como ponto de partida e foco na realização do trabalho de estimulação precoce. As divergências do conteúdo teórico da política paulistana e a prática do atendimento educacional especializado, a interdisciplinaridade entre educação e saúde, resultado do trabalho de parceria entre SME-SP e SPDM, diferentes procedimentos e técnicas para o desenvolvimento de intervenções possibilitarão o aprofundamento do estudo.


    Por fim, o trabalho foi organizado em três partes que valorizam os vários saberes envolvidos com a interação humana, o que torna o AEE um campo envolvente e reconhecedor das possibilidades agregadas aos estímulos disponibilizados às pessoas que utilizam esse recurso. As habilidades, quando potencializadas, podem interferir não somente na mudança de atitudes, mas também na vivência da inserção no cotidiano das diversidades, com seus benefícios evidentes e suas devidas dificuldades.

  


  
    1. A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL


    A educação especial é um tema polêmico e durante muito tempo configurou-se como um sistema paralelo de ensino, restrito às pessoas com necessidades especiais em instituições especializadas, com meios técnicos e humanos de modo a compensar as deficiências, num ritmo que pudesse ir ao encontro das necessidades do indivíduo de maneira a completar o processo de aprendizagem.


    Considerar a diversidade da população e de sua história, as várias identidades (individual e coletiva) e a desigualdade da formação social são três aspectos necessários a serem considerados antes de descrever o percurso da educação especial no Brasil. Essas diferenças impactaram e impactam a vida das crianças.


    O histórico da educação especial, fundamentada no conceito de normalidade / anormalidade, determina formas de atendimento ancoradas em testes, bem como várias denominações para referir-se à pessoa com deficiência. Assim, os termos usados foram: retardados, excepcionais, especiais, portadores de deficiências, pessoa com necessidades especiais e, atualmente, pessoas com necessidades educacionais especiais. Nesta dissertação são definidos como pessoas com deficiência.


    A educação especial se organizou tradicionalmente como sistemática de ensino usada para pessoas com algum tipo de deficiência, objetivando permitir a elas condições de igualdade. O atendimento educacional especializado, substitutivo ao ensino comum, levou à criação de instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais, que definem as práticas escolares para os estudantes com deficiência, evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modalidades.


    As condições miseráveis de vida dos operários, contrários à busca por mais riqueza pela burguesia industrial, resultaram na criação de medidas sociais, com a inclusão de crianças e mulheres no mercado de trabalho, achatando os salários. As crianças passam obrigatoriamente a frequentar as escolas, e a expansão escolar é impulsionada.


    O filósofo e pedagogo John Dewey (1859-1952) influenciou a elite brasileira com o movimento da Escola Nova. Para ele, a educação é uma necessidade social. O “otimismo pedagógico” penetra nas escolas, melhorando técnicas de ensino por intermédio da Escola Nova como ideal. As parcerias com organismos particulares são responsáveis pela manutenção de grande parte dos serviços de educação de crianças e adolescentes com ou sem deficiência.


    A partir do ano de 1957, o governo federal passou a desenvolver campanhas para arrecadação de recursos financeiros, parceria entre entidades públicas e privadas que se ocupavam do atendimento, treinamento e assistência educacional às crianças com deficiência, por meio da cooperação técnica e financeira, em todo o território nacional. A primeira referência legal à educação especial, de âmbito nacional, apresenta-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação da Educação Nacional (LDBEN) n.º 4024/61, que, no capítulo III, reservou dois artigos, 88 e 89, para a educação do deficiente:


    Art. 88 - A educação de excepcionais deve, no que for possível, enquadrar-se no (sic) sistema geral de ensino, a fim de integrá-lo na comunidade;


    Art. 89 - Toda iniciativa privada, considerada eficiente pelos conselhos estaduais, receberá dos poderes políticos, tratamento especial mediante bolsas de estudos, empréstimos e subvenções (BRASIL, 1961).


    O discurso do Estado, quando passou a promover a integração das pessoas com deficiência, não garantiu a especificidade do atendimento. A pretensão era enquadrar o deficiente no ensino regular, enquanto propunha auxiliar com o repasse de verbas para a iniciativa privada. Expressa na LDBEN nº 4024/61, o compromisso de duas tendências, educação pública e educação privada, apresenta dois lados, a defesa do ensino público e do particular.


    Segundo o art. 3º da mesma lei, o direito à educação é assegurado: (Revogado pela Lei nº 9.394, de 1996).


    I - pela obrigação do poder público e pela liberdade de iniciativa particular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma de lei em vigor;


    II - pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis para que a família e, na falta desta, os demais membros da sociedade se desobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos (BRASIL, 1961).


    Por ocasião dessa concessão legal, após o regime militar de 1964, as pessoas com deficiências foram contempladas pela nova LDBEN nº 5692/71, artigo 9º, no sentido de regulamentar os serviços implantados nos estados, de acordo com as normas fixadas pelos Conselhos de Educação.


    Art. 9º Os alunos que apresentem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial, de acôrdo com as normas fixadas pelos competentes Conselhos de Educação (BRASIL, 1971).


    A ampliação do serviço de atendimento especial e a defesa da educação dos deficientes foram ampliados na década de 1970, quando a educação geral, incluindo a da pessoa com deficiência, representava progresso e desenvolvimento do país, contribuição para o aumento da produtividade, principal via de integração do deficiente à sociedade.


    Na mesma década, com o crescimento da produção industrial, foi adotado o modelo de desenvolvimento com base na internacionalização da economia, possibilitando investimentos maciços de capital estrangeiro e crescente concentração de renda.


    Esse modelo de desenvolvimento econômico “não evitou que 2,7% da mão de obra estivessem desempregadas no final de 1973 e que ocorresse a proliferação do subemprego (lavadores e guardadores de carros, vendedores ambulantes, biscateiros etc.) que atingiu 18,3% da população economicamente ativa na mesma época” (BUENO, 1993, p. 322).


    Diante do aumento do desemprego, a expansão educacional veio ajudar e atender aos trabalhadores e seus filhos. A instituição escolar apresentaria a função de precaver a delinquência e proteger as crianças dos riscos oferecidos e aprendidos nas ruas. Assim, a responsabilidade do poder público com as crianças que estavam nas ruas coligou assistência à educação para o trabalho, valendo-se das atividades educacionais para esse fim.


    Em 1971, a Lei nº 5.692/71 fez referência ao ensino especial, conforme já estabelecido na LDBEN nº 4.024/61, sempre sob a recomendação do engajamento ao ensino regular ou educação geral.


    O Centro Nacional de Educação Especial de São Paulo (CENESP), primeiro órgão federal ligado ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), teve origem em 1973. Até então, as ações desenvolvidas para a educação especial pertenciam ao campo da educação geral. Segundo Jannuzzi (2006), por ocasião da criação do CENESP, utilizava-se o argumento de que, para cada dólar dispensado em educação especial, havia a possibilidade de um lucro de 40 dólares, pois liberava para o trabalho não só o deficiente, mas a família que cuidava dele.


    O CENESP, visando à melhoria e expansão dos serviços junto à pessoa com deficiência no Brasil, ampliou seu campo de responsabilidade, elaborando planos nacionais que iam além de promover prevenção, educação e assistência.


    O CENESP, em 1986, foi transformado na Secretaria de Educação Especial de São Paulo (SEESP), com os mesmos objetivos e atuando junto ao MEC. As pioneiras no atendimento educacional especial atuam majoritariamente até os dias atuais, embora os recursos financeiros priorizem com maior porcentual as instituições privadas. A alteração na denominação das Organizações Não Governamentais (ONGs) deu força
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